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 Estado de Santa Catarina

 Prefeitura Municipal de Santiago do Sul

LEI MUNICIPAL Nº188/2001 – DE 26 DE DEZEMBRO  DE 2001


Estima a Receita e fixa a Despesa Orçamentária do Município de Santiago do Sul, para o Exercício Financeiro de 2002, e dá outras providências.

            

JORGE LUIZ TOAZZA,  Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,



FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I

Disposições Gerais

                    
Art. 1º O Orçamento do Município de Santiago do Sul-SC, para o exercício financeiro de 2002, compreende o Orçamento Fiscal referente ao Poder Executivo e Legislativo e de seus Fundos.

Título II

Do Orçamento Fiscal

Capítulo I

Da Estimativa da Receita Total

                   
Art. 2º A receita total é estimada em R$3.980.000,00 (Três milhões e novecentos e oitenta mil reais), que obedece aos seguintes desdobramentos:

I -
RECEITAS DO TESOURO
R$
3.500.000,00

A -
Receitas Correntes
R$
2.490.000,00


  Receita  Tributária 
R$
100.000,00


  Receita Patrimonial
R$
30.000,00


  Receita Agropecuária
R$
15.000,00


  Receita de Serviços
R$
20.000,00


  Transferências Correntes
R$
2.293.000,00


  Outras Receitas Correntes
R$
32.000,00

B -
Receitas de Capital
R$
1.010.000,00


  Operações de Crédito
R$
200.000,00


  Alienação de Bens
R$
10.000,00


  Amortização de Empréstimos
R$
10.000,00


  Transferências de Capital
R$
790.000,00

II -
RECEITA DE OUTRAS FONTES: Fundos Municipais 



A -
Receitas Correntes
R$
480.000,00


Receitas de Capital
R$



                                                     RECEITA TOTAL                                       
R$
3.980.000,00

Capítulo II

Da Fixação da Despesa

 

Art. 3º A despesa total, no mesmo valor da receita total é fixada em:



I -No Orçamento do Município, em R$ 3.500.000,00 (Três milhões e quinhentos mil reais).



II - No Orçamento dos Fundos, em R$ 480.000,00 (Quatrocentos e oitenta mil reais), conforme a seguir:

                            Município
R$
3.500,000.00

                   
Fundo Municipal da Saúde-FMS                  
R$
400.000,00

                   
Fundo Municipal de Assistência Social-FMAS
R$
 50.000,00

                   
Fundo Municipal da Infância e Adolescência-FIA
R$
30.000,00

                                                     TOTAL..................................................         
R$
3.980.000,00

                    
Art. 4º A despesa fixada obedece aos seguintes desdobramentos por órgão e fonte de recursos:

ÓRGÃO


Recursos do Tesouro
Outras Fontes
Total R$

CÂMARA DE VEREADORES   
112.000,00

112.000,00

GABINETE DO PREFEITO      
110.000,00

110.000,00

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
636.000,00

636.000,00

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
917.000,00

917.000,00

SECRETARIA DA SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
295.000,00

295.000,00

SECRETARIA  OBRAS E SERVIÇOS E SERVIÇOS PÚBLICOS
654.000,00

654.000,00

SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
626.000,00

626.000,00

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
390.000,00

390.000,00

FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
29.000,00

29.000,00

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
49.000,00

49.000,00

Sub-Total
3.818.000,00

3.818.000,00

Reserva de Contingência do Município
150.000,00

150.000,00

Reserva de Contingência dos Fundos Municipais
12.000,00

12.000,00

Total
3.980.000,00

3.980.000,00

Capítulo III

Das Autorizações ao Chefe do

Poder Executivo Municipal

                    
Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a:

                        
I - Realizar operações de créditos, por antecipação da receita, até o limite de 15% (Quinze por cento) da receita líquida estimada nos termos da Resolução n°.69/95 de 14 de dezembro de 1.995 e 19/96 de 27 de março de 1.996, do Senado Federal;

                 
II - Efetuar por Decreto, a movimentação e remanejamento de dotações orçamentárias dentro da mesma categoria de programação de despesa;

                   


                    Título IV

Das Disposições Finais

Capítulo Único



Art. 6º Os saldos orçamentários serão corrigidos monetariamente mês a mês, pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM da Fundação Getúlio Vargas ocorrido no mês anterior, a partir do mês subseqüente em que exceder a 25% (Vinte e cinco por cento) da inflação acumulada no período.                                              



Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 26 de dezembro de 2001.
Jorge Luiz Toazza,
Prefeito Municipal.

Domingos Severino Sponchiado,

Contador Geral do Município.

Registrada e publicada em data supra.

Danilo Gubert,

Assessor de Administração.                                 






3

[image: image1.png]